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REGULAMENTO 

BOLSA DE ESTUDO MESTRADO PLENO INTERNACIONAL 
 
 

1. APRESENTAÇÃO 

 
A Bolsa de Estudo Mestrado Pleno Internacional tem por finalidade apoiar a formação acadêmica de 
excelência de estudantes vinculados ao estado do Rio Grande do Sul, promovendo capacitação em 
programas stricto sensu presenciais, oferecidos por universidades internacionais classificadas entre 
as melhores do mundo. 
 
A iniciativa visa contribuir para a formação de recursos humanos altamente qualificados, capazes de 
atuar como agentes de transformação científica, tecnológica, social e econômica, fortalecendo o 
desenvolvimento sustentável e a competitividade do estado do Rio Grande do Sul. 

 
 
2. NATUREZA E OBJETIVOS 

 
A bolsa destina-se a apoiar estudantes que realizarão curso de mestrado pleno no exterior, 
contribuindo para: 
 
I - formação de recursos humanos altamente qualificados; 
II - fortalecimento da capacidade científica, tecnológica, social e econômica do Estado; 
III - promoção da internacionalização e da mobilidade acadêmica; 
IV - o estímulo ao retorno e aplicação do conhecimento adquirido em benefício do estado do Rio 
Grande do Sul. 

 
 

3. MODALIDADE DE ACESSO 

 
3.1. A concessão da bolsa está vinculada ao Programa Talentos Globais Rio Grande do Sul – 
Trajetórias. 
 
3.2. A candidatura deverá ser apresentada pelo(a) candidato(a) à bolsa, por meio do sistema 
SigFapergs (http://sig.fapergs.rs.gov.br), em observância às condições estabelecidas no Edital 
Programa Talentos Globais Rio Grande do Sul – Trajetórias.  

 
 
4. CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE DO(A) CANDIDATO(A) BOLSA 

 
São condições obrigatórias para a elegibilidade do(a) candidato(a) à Bolsa de Estudo Mestrado Pleno 
Internacional: 

 
I - ser brasileiro(a); 
II - possuir currículo atualizado na Plataforma Lattes; 
III - possuir diploma de curso de graduação válido em território nacional (diplomas obtidos no exterior 
devem estar reconhecidos por uma instituição nacional). 
IV - comprovar vínculo direto com o estado do Rio Grande do Sul, por meio de documento válido de 
residência; 
V - ter iniciado o processo de candidatura (“application”) ou possuir carta de aceite/admissão em 
universidade internacional classificada entre as Top 100 dos rankings QS ou THE; 
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VI - apresentar carta de motivação e justificativa de alinhamento da candidatura com às áreas 
estratégicas do edital; 
VII - assumir formalmente o compromisso de retorno ao Brasil após a conclusão do curso, 
permanecendo no país por período equivalente à duração da bolsa concedida;  
VIII - não ser beneficiário(a) de outra bolsa ou auxílio financeiro de qualquer agência de fomento 
nacional ou internacional, durante a vigência da bolsa;  
IX - não possuir vínculo empregatício de qualquer natureza durante a vigência da bolsa;  
X - não ter vínculo de parentesco em até terceiro grau com membros do comitê de avaliação, com 
membros da FAPERGS, da SICT, e do Instituto Trajetórias; 
XI - estar obrigatoriamente cadastrado(a) como pesquisador(a) no SigFapergs, com as seguintes 
informações:  

a) cópia de documento onde conste os números do CPF e do RG (ambos os lados do 
documento); 

b) cópia do diploma de graduação válido em território nacional (diplomas obtidos no exterior 
devem estar reconhecidos por uma instituição nacional); 

c) link do currículo atualizado na Plataforma Lattes; e 
d) comprovante de residência atualizado, emitido nos 90 (noventa) dias anteriores à data da 

candidatura. 
 

 
5. DURAÇÃO, BENEFÍCIOS DA BOLSA E FORMA DE PAGAMENTO 

 
5.1. Duração: 
 
A bolsa terá duração mínima de 12 meses e máxima de 24 meses, conforme cronograma acadêmico 
da universidade de destino. 
 
5.2. Benefícios: 
 
5.2.1. O(a) bolsista fará jus aos seguintes benefícios, cujos os valores poderão ser consultados na 
tabela de valores de bolsas publicada no site da FAPERGS, disponível em 
https://fapergs.rs.gov.br/valores-de-bolsas: 
 
5.2.1.1. Bolsa de Estudo Mestrado Pleno Internacional. 
 
5.2.1.2. Auxílio-instalação, destinado a contribuir com as despesas iniciais de estabelecimento do(a) 
bolsista no país de destino, como passagens, seguro-saúde, visto, acomodação temporária, material 
e outras despesas acadêmicas, entre outros. 
 
5.3. Despesas não financiáveis: 
 
5.3.1. O pagamento de tuition and fees (anuidade e taxas da universidade) será de responsabilidade 
exclusiva do(a) bolsista, salvo condições especiais ou descontos oferecidos por instituições 
conveniadas. 

 
5.3.2. Não serão concedidos benefícios adicionais a cônjuge ou dependentes. 
 
5.4. Dos Pagamentos: 
 
5.4.1. O pagamento da bolsa e do auxílio-instalação será efetuado diretamente em conta corrente de 
titularidade do(a) bolsista; 
 

https://fapergs.rs.gov.br/valores-de-bolsas
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5.4.2. Os valores da bolsa poderão ser pagos de forma quadrimestral ou semestral adiantada, 
conforme definido no edital; 
 
5.4.3. O valor do auxílio-instalação será concedido ao(à) bolsista em parcela única. 
 
 

6. OBRIGAÇÕES DO(A) BOLSISTA 
 

6.1. Constituem obrigações do(a) bolsista: 
 

a) cumprir integralmente o programa de estudos para o qual a bolsa foi concedida, dedicando-se 

de forma exclusiva às atividades acadêmicas e de pesquisa durante o período de vigência da bolsa; 

b) manter residência no país de destino enquanto durar o curso, salvo em períodos de férias 

acadêmicas ou situações excepcionais devidamente autorizadas pela FAPERGS; 

c) manter vínculo ativo e regular com a instituição de ensino de destino, apresentando 

comprovantes de matrícula e desempenho acadêmico; 

d) comunicar formalmente à FAPERGS de qualquer alteração relevante em sua situação 

acadêmica, financeira, de endereço ou de status migratório durante o período de vigência da bolsa; 

e) utilizar os recursos financeiros exclusivamente para os fins previstos no edital, observando as 

boas práticas de gestão financeira e a legislação vigente; 

f) cumprir as normas éticas, legais e acadêmicas da instituição de destino e das agências 

concedentes. 

 
 

7. ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIO TÉCNICO-CIENTÍFICO  

 
7.1. O(a) bolsista deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes relatórios, observando 
rigorosamente os prazos fixados no Termo de Outorga: 

 
7.1.1. Relatório Parcial 
 
A ser apresentado a cada 6 (seis) meses de vigência da bolsa, contendo: 

 
a) descrição das atividades desenvolvidas, resultados parciais e eventuais dificuldades 
encontradas; 
b) comprovantes de desempenho acadêmico (transcripts, certificados ou documentos 
equivalentes); 
c) atualização do plano de estudos e definição das metas para o período subsequente. 

 
7.1.2. Relatório Final 
 
A ser apresentado até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência da bolsa, contendo: 
 

a) síntese das atividades realizadas e dos principais resultados obtidos; 
b) cópia do histórico escolar referente ao período completo de estudos no exterior; 

c) comprovante de conclusão do curso: diploma ou ata de defesa, poderá ser aceito, 

excepcionalmente, outro documento oficial de conclusão de curso. 

d) autoavaliação do processo formativo e dos impactos esperados; 

e) plano detalhado de aplicação do conhecimento adquirido em benefício do estado do Rio 

Grande do Sul. 
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7.2. O não envio dos relatórios nos prazos estabelecidos poderá acarretar a suspensão dos 
pagamentos e/ou o cancelamento da bolsa, conforme deliberação da FAPERGS. 
 
 

8. COMPROMISSO DE RETORNO E APLICAÇÃO DE CONHECIMENTOS 

 
8.1. O(a) bolsista compromete-se a: 
 

a) o(a) bolsista deverá retornar ao Brasil em até 90 (noventa) dias após a conclusão do curso e 

comunicar formalmente seu retorno ao Instituto Trajetórias e a SICT; 

b) o(a) bolsista após o retorno compromete-se a residir e atuar no Brasil pelo mesmo período de 

vigência da bolsa recebida, aplicando o conhecimento adquirido em atividades de ensino, 

pesquisa, inovação, gestão pública ou iniciativas de impacto social e econômico; 

c) o(a) bolsista deverá participar de ações de acompanhamento e engajamento pós-retorno, 

promovidas pelo Instituto Trajetórias e pela SICT, como mentorias, apresentações de resultados, 

redes de alumni, entre outros; 

d) o descumprimento injustificado do compromisso de retorno poderá implicar ressarcimento 

parcial ou total dos recursos concedidos; 

 
 

9. SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DA BOLSA 

 
9.1. A bolsa poderá ser suspensa, a critério da FAPERGS, nos casos de: 
 
I - não atendimento a solicitações formais da FAPERGS; 
II - apuração de indícios de irregularidades praticadas pelo(a) bolsista. 
 
9.2. A bolsa poderá ser cancelada nos casos de: 
 
I - desempenho acadêmico insatisfatório; 
II - comprovação de fraude, simulação ou irregularidade para obtenção da bolsa; 
III - solicitação formal do(a) bolsista. 
 
9.3. Do Ressarcimento de Recursos Financeiros 
 
Em caso de cancelamento da bolsa por descumprimento das obrigações previstas neste 
Regulamento, no Edital ou no Termo de Outorga, por desistência injustificada, por interrupção do 
curso sem autorização formal da FAPERGS, por desempenho acadêmico insatisfatório, por prestação 
de informações inverídicas ou por descumprimento do compromisso de retorno e aplicação do 
conhecimento no estado do Rio Grande do Sul, poderá ser exigido do(a) bolsista o ressarcimento 
total ou parcial dos recursos financeiros recebidos, incluindo valores referentes à bolsa mensal e ao 
auxílio-instalação, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, nos termos da 
legislação vigente e conforme avaliação da FAPERGS. 
 
 

10. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PERÍODO NO EXTERIOR 

 

10.1. A prestação de contas referente ao período de estudos no exterior dar-se-á mediante o envio 
obrigatório dos documentos abaixo relacionados, os quais deverão ser apresentados à FAPERGS 
através do sistema SigFapergs (http://sig.fapergs.rs.gov.br) no prazo estabelecido no Termo de 
Outorga. 

http://sig.fapergs.rs.gov.br/
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10.1.1. Os(as) bolsistas deverão apresentar obrigatoriamente:  
 

a) cópia dos cartões de embarque e de retorno, cuja origem seja a cidade de estudos (canhotos 
de embarque);  
b) certidão de movimentos migratórios emitida pela Polícia Federal. 

 
 
11. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO INTERSTÍCIO 

 

11.1. O interstício corresponde ao período equivalente ao da bolsa concedida, durante o qual o(a) 
bolsista deverá permanecer no Brasil, tendo sua atuação acompanhada pelo Instituto Trajetórias e 
pela SICT; 
 
11.2. O período de interstício terá início a partir da data de chegada do(a) bolsista ao Brasil, 
devidamente comprovada; 
 
11.3. É vedado ao(à) bolsista ausentar-se do território nacional durante o período de interstício, 
ressalvadas as exceções previstas neste regulamento; 
 
11.4. Nos casos em que o período de interstício seja igual ou superior a 6 (seis) meses, o(a) bolsista 
poderá ausentar-se do Brasil por até 30 (trinta) dias por ano, de forma não cumulativa, mediante 
comunicação prévia ao Instituto Trajetórias e à SICT, informando o motivo, o período do afastamento 
e o local de destino da saída temporária; 
 
11.5. O afastamento do Brasil por período superior a 30 (trinta) dias, durante o interstício, estará 
condicionado à prévia autorização do Instituto Trajetórias e da SICT, que analisarão e deliberarão 
sobre a solicitação. Para esse fim, o(a) bolsista deverá encaminhar pedido formal, devidamente 
justificado e acompanhado da documentação pertinente, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias; 
 
11.6. A prestação de contas referente ao período de interstício no Brasil dar-se-á mediante o envio 
obrigatório dos documentos abaixo relacionados, os quais deverão ser apresentados ao Instituto 
Trajetórias e à SICT do por meio de endereço eletrônico no prazo de até 30 (trinta) dias após o 
término do interstício: 

a) Currículo Lattes atualizado, contendo a descrição das atividades desenvolvidas após o retorno 
ao Brasil e com menção expressa à FAPERGS e à SICT como instituições de fomento da bolsa no 
exterior; 
b) Documento, em nome do(a) bolsista, que comprove sua residência no Brasil, com datas que 
abranjam todo o período de interstício; 
c) Relatório de atividades realizadas durante o período de interstício; 
d) Certidão de Movimentos Migratórios emitida pela Polícia Federal. 

 
11.7. Nos casos em que o período de interstício seja superior a 1 (um) ano, o(a) bolsista deverá 
encaminhar a documentação ao final de cada ano de interstício, bem como ao término do período 
total previsto; 
 
11.8. Concluída a análise e a aprovação da prestação de contas do período de interstício, o Instituto 
Trajetórias e/ou a SICT fornecerá ao(à) bolsista declaração formal informando o encerramento do 
respectivo processo. 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1. A FAPERGS se reserva o direito de, a qualquer tempo, acompanhar o desenvolvimento das 
atividades e, após a conclusão dos trabalhos, verificar o cumprimento das condições fixadas; 
 
12.2. Qualquer trabalho publicado pelo bolsista, individual ou em colaboração, deverá mencionar o 
apoio da FAPERGS, da SICT e do Instituto Trajetórias. A não observância desta exigência inabilitará 
o bolsista ao recebimento de outros auxílios ou bolsas pela FAPERGS; 
 
12.3. A concessão da bolsa estará diretamente vinculada à assinatura do Termo de Outorga; 
 
12.4. As bolsas concedidas pela FAPERGS não geram qualquer vínculo empregatício; 
 
12.5. É vedado o início das atividades, bem como qualquer despesa, ou ato que gere despesa atual 
e/ou futura, antes do depósito do recurso na conta corrente vinculada e após o término da vigência 
prevista no Termo de Outorga; 
 
12.6. O não atendimento, de forma parcial ou total deste Regulamento, sujeitará o(a) bolsita às 
sanções previstas no Termo de Outorga por ele firmado, do qual faz parte, este Regulamento, de 
forma indissolúvel; 
 
12.7. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Técnico-Administrativo da FAPERGS. 

 
Este regulamento entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
 

Porto Alegre, 09 de fevereiro de 2026. 
 
 
Rafael Roesler 
Diretor Técnico-Científico 
 
 
Mauro Mastella 
Diretor Administrativo-Financeiro 
 
 
Odir Antônio Dellagostin 
Diretor-Presidente 
 


